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APRESENTAÇÃO
O e-book: “Meio Ambiente: Preservação, Saúde e Sobrevivência” constituída por 

vinte e cinco capítulos de livros que foram organizados e divididos em quatro grupos: i) 
educação ambiental no contexto do ensino e da extensão; ii) gestão e gerenciamento de 
resíduos sólidos; iii) saneamento e ecossistemas e iv) outros temas de grande relevância. 
Entretanto, tais grupos convergem-se para uma mesma problemática: o uso sustentável 
do meio ambiente e de seus recursos naturais com o intuito de possibilitar uma melhor 
qualidade de vida para a atual e futuras gerações.

A educação ambiental no contexto do ensino e da extensão é composta por seis 
trabalhos que tratam desta temática que se inicia nos primeiros anos da educação; passa 
pelo ensino médio por intermédio do ensino de química e alcança o ensino superior em 
cursos de graduação que possuem aulas práticas em laboratórios e que podem ocasionar 
a geração de grande quantidade de resíduos químicos, sendo necessária a adoção 
de novas metodologias que minimizem a geração de tais resíduos. Por fim alcança o 
segmento da extensão universitária que trabalha sob a perspectiva do projeto Canindé e o 
desenvolvimento e aplicação do conceito de sustentabilidade.

A geração de resíduos sólidos é um problema “crônico” presente na sociedade 
atual e que demonstra seus efeitos colaterais a curto, médio e longo prazo. Os resíduos 
sólidos se encontram em todos os segmentos da sociedade e que neste e-book está sendo 
apresentado por quatro trabalhos que tratam dos resíduos sólidos gerados nos domicílios, 
nos estabelecimentos comerciais com atenção a supermercados, redes varejistas e 
serviços de saúde, que juntamente com resíduos provenientes de outros setores, acabam 
por influenciar no volume de resíduos que são dispostos em lixões e/ou aterros sanitários 
e que geram enormes custos tanto na saúde pública, quanto na manutenção de áreas para 
descarte dos resíduos sólidos.

Diante dos maus hábitos da população decorrentes de uma má ou falta de uma 
educação e consciência ambiental associada e estimulada por uma cultura e indústria que 
geram maior volume de resíduos sólidos que são, em grande parte, dispostos de forma 
incorreta ou em locais impróprios, ocasionando sérios problemas de saneamento que 
afetam diferentes ecossistemas e toda a sua biodiversidade de organismos vivos.

A quarta sessão é composta por dez capítulos de livro que tratam de variados 
temas, entre os quais: i) risco de contaminação de águas com resíduos de agrotóxicos; 
ii) o uso de fertilizantes nitrogenados em lavouras de café; iii) questões socioeconômicas 
em atividades rurais; iv) coleta de serapilheira; v) monitoramento e vazão de nascentes; 
vi) erosão hídrica; vii) a mineração em Minas Gerais; viii) a atuação do poder judiciário 
em relação as questões ambientais e ix) plantas ornamentais tóxicas e as utilizadas na 
alimentação.



Nesta perspectiva, a Atena Editora vem trabalhando, buscando, estimulando e 
incentivando cada vez mais pesquisadores do Brasil e de outros países a publicarem seus 
trabalhos com garantia de qualidade e excelência em forma de livros e capítulos de livros.  

Cleiseano Emanuel da Silva Paniagua
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RESUMO: Este trabalho tem como objetivo 
fazer uma revisão bibliográfi ca a respeito da 
atividade minerária em Minas Gerais. Para isso, 
percorremos uma extensa bibliografi a sobre o 
tema buscando construir um relato sintético, 
porém, bastante fi dedigno sobre o assunto. 
Abordamos inicialmente a importância da 
atividade minerária de forma geral, a importância 
para o Brasil e, em seguida, para Minas Gerais, 
através de um breve histórico. Para verifi car a 
importância da mineração para Minas Gerais 
nos dias de hoje, realizamos uma análise 
quantitativa da produção mineral no estado e 
seu posicionamento no âmbito brasileiro. Em 
seguida elaboramos um contraponto entre 
a produção minerária mineira e as tragédias 
envolvendo rompimentos de barragens. A partir 
deste contraponto traçamos uma breve refl exão 
sobre os rumos futuros da mineração em Minas 
Gerais. Em um segundo momento, abordamos 
a questão do licenciamento ambiental no Brasil, 
traçando um breve histórico, seguido por uma 
análise das discussões mais atuais sobre o 
tema. Depois, elaboramos um breve histórico 
sobre o licenciamento ambiental em Minas 
Gerais, as legislações atuais e, especifi camente, 
os regramentos para renovação de licenças 
ambientais. Por fi m, trouxemos a questão dos 
indicadores de acompanhamento e avaliação 
traçando uma correlação destes com a questão 
ambiental e sua aplicabilidade no licenciamento 
ambiental. Concluímos que a atividade minerária 
é de extrema importância para o estado de 
Minas Gerais e que a legislação referente ao 
licenciamento ambiental evoluiu muito ao longo 
do tempo, principalmente nos últimos anos. 
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Concluímos ainda que, é viável e pertinente a instrumentalização de indicadores ambientais 
a serem aplicados em sintonia ao processo de licenciamento ambiental e renovação de 
licenças ambientais.
PALAVRAS - CHAVE: Mineração. Minas Gerais. Licenciamento ambiental. Renovação de 
licença. Indicadores. 

MINING IN MINAS GERAIS, HISTORY, TRAGEDIES AND COURSES
ABSTRACT: This work aims to make a literature review about the mining activity in Minas 
Gerais. For this, we went through an extensive bibliography on the subject, seeking to build a 
synthetic but very reliable report on the subject. We initially approached the importance of the 
mining activity in general, the importance for Brazil and then for Minas Gerais, through a brief 
history. To verify the importance of mining for Minas Gerais today, we carried out a quantitative 
analysis of mineral production in the state and its positioning in the Brazilian context. Then, we 
elaborated a counterpoint between mining mining production and the tragedies involving dam 
failures. From this counterpoint, we outline a brief reflection on the future directions of mining 
in Minas Gerais. In a second moment, we approach the issue of environmental licensing in 
Brazil, tracing a brief history, followed by an analysis of the most current discussions on the 
subject. Afterwards, we elaborated a brief history on the environmental licensing in Minas 
Gerais, the current legislations and, specifically, the rules for the renewal of environmental 
licenses. Finally, we bring up the issue of monitoring and evaluation indicators, drawing a 
correlation between these and the environmental issue and its applicability in environmental 
licensing. We conclude that the mining activity is extremely important for the state of Minas 
Gerais and that the legislation regarding environmental licensing has evolved a lot over time, 
especially in recent years. We also conclude that it is feasible and pertinent to implement 
environmental indicators to be applied in line with the environmental licensing process and 
renewal of environmental licenses.
KEYWORDS: Mining. Minas Gerais. Environmental licensing. License renewal. Indicators.

1 |  INTRODUÇÃO
A atividade minerária acompanha a humanidade há muito tempo fazendo parte de 

nossas vidas de forma indireta, por meio dos produtos resultantes do aproveitamento dos 
recursos minerais, ou mesmo de forma mais direta com à geração de empregos e impactos 
ambientais (IBRAM, 2020).

O Brasil ocupa posição de destaque na mineração e é referência no setor tanto 
pelos volumes produzidos, quanto pelos consumidos e exportados. Tais fatos nos convidam 
a refletir mais sobre o tema, sobre sua história, suas regulamentações e, até mesmo, 
sobre as consequências da atividade minerária nas diversas dimensões sociais (SANTOS; 
DEMAJOROVIC, 2020).

Nesse contexto, o Brasil se apresenta como um destaque na mineração mundial, 
tendo Minas Gerais um importante papel na mineração brasileira: sua história tem intrínseca 
relação com a atividade minerária ressaltando que entender o atual cenário da mineração 
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de Minas Gerais requer partir do ontem para entender o hoje. O primeiro produto minerado 
em lavras mais sofisticadas no estado foi o ouro em 1819 no município de Mariana, na Mina 
da Passagem. Depois dele, como veremos ao longo do trabalho, outros produtos também 
ganharam relevância na atividade minerária do estado. 

Nesse sentido, não há como se falar em mineração em Minas Gerais hoje sem 
se abordar a questão da regulamentação, das legislações, dos desastres e até mesmo 
dos impactos de possíveis paralisações desta atividade. Destarte, a paralisação da 
mineração tem impactos em diversos setores de atividade econômica, incluindo aí renda 
e arrecadação (DOMINGUES, et al, 2019). Contudo, nenhuma analise financista deve se 
sobrepor à prioridade da vida e, nesse sentido, observamos no estado duas tragédias pela 
atividade mineradora, que causaram devastação ambiental, sócio econômica e humana 
(DOMINGUES, et al, 2019). 

Assim, consideramos importante a análise das normas e das legislações referentes à 
atividade minerária no estado de Minas Gerais, especialmente em relação ao licenciamento 
ambiental e a renovação de licenças. Dentro desta reflexão cabe ainda correlacionar 
possíveis indicadores ambientais e sua aplicabilidade ao licenciamento ambiental, tendo 
em vista a ideia de melhoria do processo.

2 |  MINERAÇÃO E SUA IMPORTÂNCIA EM MINAS GERAIS 
A atividade minerária já permeia a humanidade a muito tempo. Por volta dos 3000 

a.C a sociedade passou a experimentar algo que os diferenciou dos grupos humanos 
anteriores, o bronze. A partir da idade do bronze, ferramentas e utensílios metálicos 
passaram a fazer parte da vida do homem (JORGE, 1997).  

Foi provavelmente por acidente que o homem aprendeu a misturar estanho e cobre 
para obter o bronze. Mas, a partir deste momento, o homem passou a minerar para suprir 
suas demandas de armas, ferramentas e utensílios. Com o passar do tempo, a evolução 
da metalurgia e da mineração levaram os objetos advindos destas atividades a ocuparem 
cada vez mais espaço em nossas vidas (BRASIL, s/data). 

Este espaço ocupado em nossas vidas talvez não apareça de forma evidente em 
nosso dia a dia, mas está presente em diversos objetos e funções. Os minerais metálicos, 
por exemplo, são muito presentes em objetos do nosso cotidiano: o alumínio tem mais 
de quatro mil aplicações, de alfinetes a aviões, de embalagens a navios; já o manganês 
é utilizado em ligas metálicas, tintas, cerâmicas, entre outros tantos produtos; o ferro tem 
uma aplicabilidade gigantesca, mas talvez um de seus maiores valores está na composição 
do aço; o ouro, muito lembrado quando se fala de joias, tem um papel fundamental na 
fabricação de instrumentos científicos e em equipamentos eletrônicos; já a platina é utilizada 
na odontologia, instrumentos de laboratórios, mísseis, fornos elétricos de alta temperatura, 
entre outros. Pedras preciosas como o diamante também estão presentes além das joias: 
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ele se aplica a diversas ferramentas de corte e perfuração. Os rubis e safiras de baixa 
qualidade são utilizados como abrasivos e em relógios (BRANCO, 2014).

O cimento utilizado na construção civil também utiliza minerais em sua composição. 
Um celular está repleto de peças metálicas com origem em minerais. O vidro das janelas 
de nossas casas também apresenta em sua composição variados minerais. Ou seja, a 
mineração está presente em vários momentos de nosso dia a dia sem que talvez nos 
atentemos (BRANCO, 2014).

O Brasil é rico em recursos minerais e é um dos maiores produtores e exportadores 
de minerais do mundo. Dados do Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM, 2020) apontam 
que em 2019, o Brasil foi o maior exportador de nióbio do mundo, o segundo de ferro, o 
terceiro de vermiculita e grafita, o quarto de vanádio e o quinto quando se trata de bauxita.

Nossos princiais compradores de susbstâncias metálicas em 2019 foram China, 
Estados Unidos, Holanda, Canadá, Malásia e Japão, nesta ordem. Interessante destacar 
que a China sozinha comprou mais do Brasil do que todos os outros países desta lista 
juntos. Em 2019 a China comprou do Brasil mais de 15,9 bilhões de dolares em substâncias 
metálicas, já Estados Unidos, Holanda, Canadá, Malásia e Japão juntos compraram, 
no mesmo período, pouco mais de 15,4 bilhões de dolares segundo o Anuário Mineral 
Brasileiro de 2020 (BRASIL, 2020 a). 

Quanto à produção mineral do Brasil em 2019, ainda conforme Brasil (2020 a), 
podemos destacar dados relevantes referentes a algumas das principais commodities 
minerárias do mundo. A produção Run of Mine (ROM) de alumínio ultrapassou 39 milhões 
de toneladas, com uma produção beneficiada de mais de 28 milhões de toneladas, o que 
levou a uma produção beneficiada comercializada de quase quatro bilhões de reais. A 
produção Run of Mine (ROM) de ferro ultrapassou 510 milhões de toneladas, com uma 
produção beneficiada de mais de 396 milhões de toneladas resultando em uma produção 
beneficiada comercializada de mais de 93 bilhões de reais. Já a produção Run of Mine 
(ROM) de manganês foi de mais de 5,7 milhões de toneladas, a produção beneficiada foi de 
mais de 3,7 milhões de toneladas o que propiciou uma produção beneficiada comercializada 
de mais de 2 bilhões de reais. O ouro, por sua vez, teve uma produção Run of Mine (ROM) 
de mais de 71 milhões de toneladas, com uma produção beneficiada de mais de mais de 
78,4 mil quilos o que resultou em uma produção beneficiada comercializada de mais de 
13,6 bilhões de reais (BRASIL, 2020 a).

Toda esta produção requer bastante mão de obra e segundo o IBRAM (2020), o setor 
do extrativismo mineral registrava em 2019 pouco mais de 174.7 mil empregos diretos, 
contudo, o setor gera um efeito multiplicador de 3,6 postos de trabalho sobre a indústria de 
transformação mineral, o que determinaria algo em torno de 629 mil empregos na cadeia 
produtiva seguinte. O IBRAM (2020) aponta ainda que o efeito multiplicador também ocorre 
antes de um projeto ser implantado, chegando a 13 empregos indiretos ou induzidos, o que 
segundo o Instituto levaria a quase 2,2 milhões de trabalhadores envolvidos de alguma 
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forma com a atividade minerária. A participação do setor mineral no Produto Interno Bruto 
(PIB) brasileiro é de aproximadamente 4%, o que representou no ano de 2018 um valor de 
296,38 bilhões de reais (IBRAM, 2020).

Como podemos observar nos dados apresentados, a atividade minerária é 
extremamente importante para a economia brasileira. E nesse contexto, o estado de Minas 
Gerais é um dos mais importantes na produção minerária do país. A seguir faremos uma 
breve contextualização histórica desta atividade.

É importante dizer que a atividade minerária brasileira não ocorreu imediatamente 
após a chegada dos portugueses ao Brasil. Aparentemente a coroa portuguesa só 
demonstrou interesse, de fato, sobre o Brasil após observar o êxito espanhol no México 
e no Peru, e a partir de questões religiosas locais. Mas a trajetória aqui não foi célere. 
Somente no século XVII foram encontrados aluviões de ouro e diamantes em Minas 
Gerais. A atividade minerária levou à opulência do ciclo do ouro do século XVIII. Contudo, 
a exploração predatória levou à decadência do século XIX (SILVA, 2013).

Na primeira década do século XIX a coroa portuguesa tentando resgatar a mineração 
brasileira contratou o Barão Wilhelm Ludwig von Eschwege. Ele criou a primeira empresa 
de mineração no Brasil ao fundar a Sociedade Mineralógica de Passagem. Eschwege 
também foi responsável pela construção da Imperial Fábrica de Ferro, próximo ao atual 
município de Congonhas (SILVA, 2013). Ainda no século XIX, investimentos minerários 
ingleses vieram para o Brasil, como a Mineração Morro Velho S/A. Mas foi já sob a égide 
da primeira república que a economia mundial tomou conhecimento das reservas de ferro 
de Minas Gerais (SILVA, 2013). 

Na Nova República, já em 1930, o bem mineral foi definido como propriedade da 
Nação. Em 1934 foi instituído o Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM). Em 
1942, em pleno esforço de guerra, nasceram a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) e 
a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD). A CVRD só toma vulto na década de 1960. Antes, 
em 1950, a empresa americana The Hanna Mining Company fez investimentos no Brasil 
por meio das empresas Mineração Morro Velho S/A e Mineração Novalimense S/A que 
acabaram por originar a Minerações Nacionais Reunidas S/A (MBR). Estas mineradoras 
têm seu legado nas Minas Gerais até os dias de hoje (SILVA, 2013). 

A década de 1980 foi um período de decadência para a mineração, assim como 
para outras atividades econômicas no Brasil e em Minas Gerais. O último destaque 
histórico sobre a atividade minerária de Minas Gerais que gostaríamos de fazer se refere à 
controversa privatização da Companhia Vale do Rio Doce na segunda metade da década de 
1990 (SILVA, 2013). Nas décadas seguintes o setor minerário passou por um significativo 
processo de reorganização culminando em uma realidade atual totalmente transformada, 
como veremos nos dados a seguir.

Os números da mineração em Minas Gerais nos dias de hoje impressionam. 
Conforme o Anuário Mineral Brasileiro de 2020 (BRASIL, 2020 a), Minas teve posição de 



 
Meio Ambiente: Preservação, Saúde e Sobrevivência Capítulo 22 278

destaque na produção de alguns dos principais minerais. A produção Run of Mine (ROM) de 
alumínio ultrapassou 2,4 milhões de toneladas, com uma produção beneficiada de mais de 
1 milhão de toneladas, o que propiciou uma produção beneficiada comercializada de mais 
de 120 milhões de reais. A produção Run of Mine (ROM) de manganês foi de pouco mais 
de 548 mil toneladas, uma produção beneficiada de mais de 409 mil toneladas o que gerou 
uma produção beneficiada comercializada de mais de 63 milhões de reais. A produção 
Run of Mine (ROM) de ouro foi de mais de 55,2 milhões de toneladas, o que levou a uma 
produção beneficiada de mais de 33 mil quilos de ouro, o que reverberou uma produção 
beneficiada comercializada de mais de 5,9 bilhões de reais. A produção Run of Mine (ROM) 
de ferro foi de mais de 311 milhões de toneladas, com uma produção beneficiada de mais 
de 203 milhões de toneladas o que proporcionou uma produção beneficiada comercializada 
de mais de 44,7 bilhões de reais. A análise destes dados requer cuidado uma vez que a 
produção ROM maior não implica necessariamente em uma produção beneficiada maior 
ou mesmo comercializada maior. Isto se deve ao teor do minério no material extraído e 
a diferenças de valores por tonelada conforme momento da venda ou mesmo forma de 
negociação. Assim, vale apontar que quanto ao alumínio, Minas Gerais é o segundo maior 
produtor em ROM e também o segundo colocado em comercialização, perdendo apenas 
para o estado do Pará. No caso do manganês, Minas fica em segundo lugar quanto à 
produção ROM, mas passa para terceiro quando se trata da comercialização, sendo que 
quanto à produção beneficiada comercializada o primeiro lugar é do Pará e o segundo lugar 
é do estado do Mato Grosso do Sul. Quanto ao ouro, Minas ocupa o primeiro lugar com 
larga vantagem, tanto na produção quanto na comercialização. No caso do ferro, Minas 
ocupa o primeiro lugar na produção de ROM, mas perde por pouco para o estado do Pará 
quando se trata da comercialização de ferro no ano de 2019 (BRASIL, 2020 a).

Na contramão da gigantesca importância econômica da mineração para o estado de 
Minas Gerais, acima explicitada, se apresenta a questão de rompimento de barragens de 
contenção de rejeitos neste estado. Pouco mais de sete meses após o trágico rompimento 
da barragem de Fundão da Samarco, em Mariana, durante 96ª Reunião Ordinária da 
Unidade Regional Colegiada Rio das Velhas do Conselho Estadual de Política Ambiental 
(COPAM), ocorrida em 28 de junho de 2016, foi aprovado o licenciamento de uma das 
maiores barragens de contenção de rejeitos já projetada para ser implantada em Minas 
Gerais. A barragem apresentará capacidade de armazenar mais de 108 milhões de metros 
cúbicos de rejeitos, com uma altura final de 86 metros e com algo em torno de 890 metros 
de cumprimento de crista.

Pode-se imaginar que, diante do rompimento, uma nova barragem deste porte só 
teria seu licenciamento ambiental aprovado se a localização da barragem não colocasse 
novas vidas em risco. Contudo, não foi o que aconteceu. Na zona de autossalvamento 
foram identificadas propriedades com moradia permanente de pessoas: propriedades no 
Condomínio Vale dos Pinhais;  no Condomínio Estância Alpina;  Fazenda Riviera;  Fazenda 



 
Meio Ambiente: Preservação, Saúde e Sobrevivência Capítulo 22 279

Retiro das Flores;  Rancho Loyola e Rancho do Sossego. (MINAS GERAIS, 2016 d).
Não se trata de caminhos sem alternativas, já existem diversas opões tecnológicas ao 

uso de barragens de rejeitos na mineração como podemos observar em Guedes e Schneider 
(2017). Os autores apontam o empilhamento drenado como uma dessas alternativas para 
rejeitos granulares (minério de ferro, por exemplo), cujos principais objetivos são maior 
estabilidade do maciço em decorrência de sua não saturação; aumento da capacidade 
do reservatório, uma vez que se obtém maior densidade dos rejeitos; em caso de ruptura, 
observa-se menor potencial de dano; menor custo de reabilitação ambiental, já que se obtém 
melhores condições para fechamento; menor risco de liquefação e ruptura, pois pode-se 
ter condições mais seguras para alteamentos a montante (GUEDES; SCHNEIDER, 2017).

Diante de tragédias como as ocorridas em Minas Gerais, o uso de alternativas 
tecnológicas para a disposição de rejeitos de minério se fazem urgentes. São vidas, são 
homens, mulheres e crianças que não podem mais ser expostos a tal nível de risco. É 
necessário que, para além da dimensão ambiental, a mineração se atente também à 
dimensão social:

A tarde do dia 5 de novembro de 2015 corria tranquila na comunidade de 
Bento Rodrigues, onde moravam aproximadamente 600 pessoas que se 
cumprimentavam e conheciam pelo nome (POLIGNANO et al, 2019, p.64).

Na citação acima podemos observar como essa dimensão social se faz tão presente 
e fundamental. Os resultados de um rompimento de barragem impactam não só as vidas ali 
perdidas, mas também as que ficaram, como nos relata Bastos (2019):

Quando irrompe o derramamento de lama da barragem de Fundão, no distrito 
de Bento Rodrigues em Mariana/MG, no dia 5 de novembro de 2015, danos 
e afetações incidem nas vidas das vítimas atingidas (BASTOS, 2019, p. 124-
125).

É difícil mensurar a tragédia que se acometeu sobre estes grupos sociais, vidas 
perdidas e vidas transformadas. As próprias ações corretivas, ambientais, sociais e 
econômicas deixaram e deixarão suas marcas sobre espaço social por várias décadas. 
É difícil também compreender como pouco mais de três anos depois da tragédia de 
Mariana, outra tragédia do mesmo tipo pudesse acontecer em Minas Gerais e gerar as 
consequências ainda mais dramáticas.

Bastos (2019) afirma sobre o rompimento da barragem da Samarco em Mariana 
que, “sem dúvida, é um dos maiores crimes socioambientais não só do Brasil, mas do 
mundo, equiparando posteriormente apenas ao rompimento da barragem do Córrego do 
Feijão, em Brumadinho/MG, em 25 de janeiro de 2019, operada pela Vale” (BASTOS, 2019, 
p. 124-125).  E nesse sentido, as afetações advindas destas tragédias se fazem perceber 
em várias instâncias: sobreviventes em estado de choque; atingidos com seus direitos 
soterrados; médicos relatando casos de diarreia, náusea, dores de cabeça, picos de 
pressão, insônia e doenças de pele que passaram a ser diagnosticadas nas comunidades 
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atingidas (RADIS, 2019). 
Diante dessas tragédias, ou crimes, como muitos preferem nomear, se fez necessário 

definir alguns novos caminhos para mineração em Minas Gerais. Uma das mudanças de 
rumo se concretizou pela edição da Lei Federal 14.066/2020 que, em seu artigo segundo, 
determinou a proibição de construção ou o alteamento de barragem de mineração pelo 
método a montante (BRASIL, 2020 b). De fato, os dois eventos aqui citados envolviam 
estruturas com tal método construtivo, mas considerando que até o rompimento este 
método era considerado “seguro”, fica a dúvida se os outros métodos de alteamento - 
centro e jusante - serão considerados “seguros” até que um novo rompimento decrete sua 
insegurança.

Os rumos da mineração no estado de Minas Gerais, ao nosso ver, passaram 
inevitavelmente por um redesenho de forças e atores sociais. A esperança perpassa por 
uma compreensão por parte dos empreendedores de que os regramentos não nascem para 
puni-los, mas sim para orquestrar adequadamente o equilíbrio de forças entre os atores 
envolvidos. Um bom exemplo de como a mineração do futuro deve ser compreendida, é 
descrita pelo IBRAM (2020) quando a coloca como uma mineração 

[...] alinhada à sustentabilidade. Indutora das boas práticas de ESG (meio 
ambiente, responsabilidade social e governança) em tudo o que faz. Ética e 
transparente em seus relacionamentos com as pessoas. Inclusiva. Influente e 
parceira nas iniciativas promotoras do desenvolvimento socioeconômico e de 
qualidade à vida das pessoas em geral.

Todas as ações do IBRAM são direcionadas a construir uma nova perspectiva 
de futuro para a mineração brasileira, traçando estratégias e liderando a 
transição do setor para um cenário ainda mais produtivo. Com sustentabilidade, 
segurança e responsabilidade com todos à sua volta (IBRAM, 2021, p.15). 

3 |  LICENCIAMENTO AMBIENTAL E RENOVAÇÃO DE LICENÇAS AMBIENTAIS 
NO ESTADO DE MINAS GERAIS

A partir deste ponto versaremos sobre o histórico do licenciamento ambiental 
no Brasil e em Minas Gerais, suas questões atuais nas duas escalas, bem como sobre 
legislações e regulamentos para Minas Gerais.

O licenciamento ambiental no Brasil foi oficialmente instituído em 1981 por meio 
da Lei Federal nº 6.938, com destaque para o artigo terceiro, incisos primeiro, segundo 
e terceiro, que definiam nesta ordem, meio ambiente, degradação e poluição (BRASIL, 
1981). Já em 1986, a Resolução nº 001/86 do Conselho Nacional de Meio Ambiente 
(CONAMA), trouxe critérios e diretrizes para os Estudos de Impactos Ambientais (EIA) 
relativos a empreendimentos com significativo potencial de impacto ambiental. 

Em consonância, a Constituição Federal de 1988 gravou em seu artigo 225,  parágrafo 
primeiro, inciso IV, a questão do estudo prévio de impacto ambiental, determinando a 
exigência deste, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 
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causadora de significativa degradação do meio ambiente.
A Conferência Rio 92 teve um papel marcante no avanço das discussões ambientais 

e a década de 1990 foi marcada por uma maior relevância ao licenciamento ambiental. Em 
1997, a Resolução CONAMA nº 237/97 inovou ao passar a exigir licenciamento ambiental 
para todas as atividades potencialmente degradadoras e poluidoras. Essa resolução tem 
papel de destaque ao definir com clareza o conceito de licenciamento ambiental (COSTA, 
et al, 2016). De acordo com essa resolução, o licenciamento ambiental é um 

procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia 
a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos 
e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva ou 
potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam 
causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e 
regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso (BRASIL, 1997).

Outra lei de destaque para o licenciamento ambiental foi publicada em 2011, a Lei 
Complementar nº 140 trouxe sua contribuição a este processo ao definir as competências 
de licenciamento ambiental entre a União, Distrito Federal e municípios (BRASIL, 2011). 
Assim, o processo de licenciamento ambiental passa a ter maior clareza quanto às 
competências de cada ente federado.

O licenciamento ambiental tem sido foco de diversas discussões no cenário atual 
do Brasil. Uma delas assenta em uma proposta sobre o marco do licenciamento ambiental, 
que voltou a ser discutido pela Câmara dos Deputados. O governo federal colocou o marco 
regulatório como uma das prioridades para 2021. A proposta da Lei Geral de Licenciamento 
Ambiental mais recente é a quarta versão do deputado Kim Kataguiri (DEM-SP), relator de 
um grupo de trabalho criado em 2019, para um substitutivo ao Projeto de Lei nº 3729/04 
(BRASIL, 2021).

Segundo a agência Notícias da Câmara dos Deputados, especialistas, secretários de 
Meio Ambiente, servidores públicos da área e o ex-deputado e ex-ministro do Meio Ambiente 
Sarney Filho pediram mudanças naquele parecer apresentado por Kim Kataguiri. Ainda 
segundo a agência, para alguns o texto não trata de forma adequada as especificidades de 
cada região e contém regras mais flexíveis para alguns empreendimentos. Por outro lado, 
quem defende o parecer avalia que regras descentralizadas geram confusão e insegurança 
jurídica, sendo um entrave ao desenvolvimento sustentável (BRASIL, 2021).

Outra discussão atual que se conecta ao licenciamento ambiental é relativa à chamada 
“Lei de Liberdade Econômica”, a Lei Federal nº 13.874/2019 institui a declaração de direitos 
de liberdade econômica e estabelece garantias de livre mercado. Com a instituição desta 
lei, foram introduzidas no ordenamento jurídico brasileiro diversas inovações, dentre as 
quais o direito ao exercício de atividade econômica de baixo risco, sem a necessidade 
de quaisquer atos públicos de liberação da atividade econômica, inclusive ambientais. Os 
próximos anos revelarão o impacto destas mudanças sobre o meio ambiente. 

https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/grupos-de-trabalho/56a-legislatura/licenciamento-ambiental/documentos/outros-documentos/texto-base-4a-versao-apresentado-em-08-08.2019
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/grupos-de-trabalho/56a-legislatura/licenciamento-ambiental
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Em Minas Gerais um marco significativo na história da legislação ambiental 
do estado foi o Decreto nº 18.466/1977 que instituiu a Comissão de Política Ambiental 
(COPAM) (MINAS GERAIS, 1977). Já na década de 1980 é promulgada a Lei Estadual nº 
7.772 que dispõe sobre as medidas de proteção, conservação e melhoria do meio ambiente 
no estado de Minas Gerais, inclusive, gravando o conceito de meio ambiente, poluição 
e apontando a política estadual de proteção, conservação e melhoria do meio ambiente 
(MINAS GERAIS, 1980). 

Seguindo este caminho evolutivo da legislação ambiental de Minas Gerais, em 
1987 a Lei Estadual nº 9.514 estabeleceu a Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e 
Meio Ambiente (SECTMA) e transformou o Comissão de Política Ambiental em Conselho 
Estadual de Política Ambiental (COPAM) (MINAS GERAIS, 1987 a). Ainda no mesmo ano, 
a Lei Estadual nº 9.525 instituiu a Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM) (MINAS 
GERAIS, 1987 b).  Já em 1995, a Lei Estadual nº 11.903 criou a Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, cuja organização foi definida pela Lei Estadual 
12.581/1997 (MINAS GERAIS, 1995; MINAS GERAIS, 1997). Esta nova estruturação foi 
um avanço na análise do licenciamento ambiental, tendo sido a competência dividida entre 
cada órgão. 

No ano de 1997, a publicação de novas Leis Estaduais determina uma 
reorganização na estrutura do sistema ambiental. A Lei Estadual nº 12.581/97, 
reorganiza a SEMAD, a nº 12.582/97 reorganiza o IEF, a nº 12.583/97, 
reorganiza a FEAM, a nº 12.584/97 reorganiza o DRH, o qual passa a se 
chamar Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), e a Lei nº 12.585 
reorganiza o COPAM. Através dessas modificações, a SEMAD se torna o 
órgão ambiental do Estado, papel antes atribuído à FEAM, e deverá exercer 
as funções de Secretaria Executiva do COPAM e do CERH. O COPAM é 
descentralizado, por meio de unidades regionais, e a FEAM e o IEF serão 
responsáveis pela instrução e assessoria dos processos para julgamento nas 
câmaras (MORAIS, 2010, p.51).

O ano de 2004 tem um grande destaque para a legislação ambiental mineira. Neste 
ano foi publicada a importante Deliberação Normativa COPAM nº 74, que estabeleceu 
critérios para classificação, segundo o porte e potencial poluidor, de empreendimentos e 
atividades modificadoras do meio ambiente passíveis de autorização ou de licenciamento 
ambiental no nível estadual e determinou normas para indenização dos custos de análise 
de pedidos de autorização e de licenciamento ambiental (MINAS GERAIS, 2004).

Em 2006 a Lei Estadual nº 15.972 criou no âmbito da FEAM as diretorias de 
licenciamento de atividades industriais e minerárias e a diretoria de licenciamento de 
infraestrutura. Na mesma lei foi criada, no âmbito do IEF a diretoria de monitoramento e 
licenciamento de atividades agrossilvipastoris (MORAIS, 2010).

Em 2007 temos um marco histórico ainda vigente que foi a instituição do Sistema 
Estadual de Meio Ambiente (SISEMA), a partir daí as atividades operacionais foram 
descentralizadas e passaram a ser executadas pelas Superintendências Regionais de Meio 
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Ambiente (SUPRAM), que assumiram a análise dos processos de licenciamento ambiental 
(MORAIS, 2010).

A descentralização dos processos de licenciamento foi marcada, ainda, 
pela desconcentração do processo decisório de regularização ambiental – 
julgamento de licenciamento e aplicação de penalidades – para unidades 
regionais do COPAM, por meio de um processo gradual de criação, 
capacitação, instalação e operacionalização de dez Unidades Regionais 
Colegiadas - URC, compostas também por equipes de apoio operacional 
lotadas nas SUPRAM’s (MORAIS, 2010, p.54)

Outra regulamentação de destaque veio com o Decreto 45.824/2011 que dispôs 
sobre a organização da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável (SEMAD). Ressalta-se que em seu artigo 28 foi definida a Diretoria de Apoio 
Técnico e Normativo com a finalidade de coordenar e orientar os processos de regularização 
ambiental desenvolvidos no âmbito do SISEMA, buscando padronização e alinhamento 
(MINAS GERAIS, 2011).

Em 2016, a Lei Estadual nº 21.972 reestruturou o Sistema Estadual de Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos (SISEMA) descrevendo, inclusive, as competências da SEMAD 
e do COPAM relativas ao licenciamento. O capítulo II desta lei trata especificamente do 
licenciamento ambiental no estado, conceituando o licenciamento ambiental, elencando 
suas modalidades, caracterizando o licenciamento ambiental trifásico, concomitante e o 
licenciamento ambiental simplificado entre outras decisões pertinentes ao tema. O texto da 
lei revela uma busca pela diminuição da burocracia e simplificação dos licenciamentos de 
atividades de baixo impacto sobre o meio ambiente. (MINAS GERAIS, 2016 a).

Ainda 2016, foi publicado o Decreto nº 46.937 que regulamentou o artigo 28º da Lei 
Estadual nº 21.972/2016, referente a convênios de cooperação técnica entre o estado de 
Minas Gerais e municípios. De acordo com o primeiro Decreto, os municípios que disponham 
de estrutura de gestão ambiental, poderão celebrar com o estado de Minas Gerais, através 
da SEMAD, convênio de cooperação técnica e administrativa, visando especialmente 
ao licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades efetiva ou potencialmente 
poluidoras, cujos impactos ambientais estejam restritos aos limites territoriais municipais e à 
correspondente fiscalização pela esfera municipal (MINAS GERAIS, 2016 b). Considerando 
as dificuldades latentes do órgão ambiental para dar vazão ao volume de processos de 
licenciamento que tramitam no estado, a possibilidade de os municípios atenderem a parte 
desta demanda pode vir a auxiliar na melhoria do fluxo.

Também no ano de 2016, o Decreto nº 46.953 veio dispor sobre a organização 
do COPAM. Em seu artigo terceiro, estabeleceu a competência decidir, por meio de 
suas câmaras técnicas, sobre processo de licenciamento ambiental de atividades ou 
empreendimentos de médio porte e grande potencial poluidor, de grande porte e médio 
potencial poluidor e de grande porte e grande potencial poluidor (MINAS GERAIS, 
2016 c). No seu artigo quarto, também foi definida a estrutura de seis câmaras técnicas 
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especializadas:  Câmara de Políticas de Energia e Mudanças Climáticas (CEM); Câmara de 
Proteção à Biodiversidade e de Áreas Protegidas (CPB); Câmara de Atividades Minerárias 
(CMI); Câmara de Atividades Industriais (CID); Câmara de Atividades Agrossilvipastoris 
(CAP); Câmara de Atividades de Infraestrutura de Energia, Transporte, Saneamento e 
Urbanização (CIF) (MINAS GERAIS, 2016 c).

A Deliberação Normativa COPAM nº 213/2017 regrou a questão da atribuição 
originária dos municípios de Minas Gerais quanto ao licenciamento ambiental (MINAS 
GERAIS, 2017 a). Tal ação pode ser compreendida como mais um passo rumo a 
descentralização, e, em tese, na busca pela celeridade no processo de licenciamento. 
Contudo, o resultado desta descentralização depende da capacidade dos municípios em 
estruturar equipes e condições condizentes com a tarefa posta.

Ainda em 2017, foi publicada a Deliberação Normativa COPAM nº 214 que 
estabeleceu as diretrizes para a elaboração e a execução dos Programas de Educação 
Ambiental no âmbito dos processos de licenciamento ambiental no Estado de Minas Gerais, 
regramento este alvo de muitas controvérsias até os dias de hoje (MINAS GERAIS, 2017 
b). 

Observamos que, mesmo diante de todas as normativas citadas, talvez o regramento 
atual mais pertinente e mais utilizado na prática cotidiana do licenciamento em Minas Gerais 
seja a Deliberação Normativa COPAM nº 217/2017, que estabeleceu a atualização dos 
critérios para classificação, segundo o porte e potencial poluidor, bem como inovou com os 
critérios locacionais a serem utilizados para definição das modalidades de licenciamento 
ambiental de empreendimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais de Minas 
Gerais e revogou a Deliberação Normativa nº 74/2004 (MINAS GERAIS, 2017 c).

Já em 2018, é publicado o Decreto nº 47.383 que estabeleceu normas para 
licenciamento ambiental, tipificou e classificou as infrações às normas de proteção ao 
meio ambiente e aos recursos hídricos e estabeleceu procedimentos administrativos de 
fiscalização e aplicação das penalidades (MINAS GERAIS, 2018). Em 2019, é publicado 
o Decreto nº 47749 que apresentou regramentos específicos sobre os processos de 
autorização para intervenção ambiental e sobre a produção florestal no âmbito do estado 
de Minas Gerais (MINAS GERAIS, 2019). 

A partir de 2020 foram editados diversos regramentos vinculados principalmente a 
adequações necessárias à situação de emergência sanitária decorrente da pandemia da 
COVID-19. E em 2021, temos a publicação da Deliberação Normativa COPAM nº 240 que 
fez pequenas alterações na Deliberação Normativa nº 217/2017, com a alteração de alguns 
conceitos e códigos (MINAS GERAIS, 2021).

Ainda dentro da temática do licenciamento ambiental, a questão da renovação das 
licenças ambientais em Minas Gerais, que reside no cerne deste trabalho, aparece no 
conteúdo de vários dos regramentos supracitados, contudo, neste momento, abordaremos 
os títulos legais diretamente relacionados a este tema.
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 A Resolução CONAMA nº 237/1997 nos fala sobre a renovação de licenças de 
operação e avaliação de desempenho ambiental: 

Art. 18, inciso III, § 3º Na renovação da Licença de Operação (LO) de 
uma atividade ou empreendimento, o órgão ambiental competente poderá, 
mediante decisão motivada, aumentar ou diminuir o seu prazo de validade, 
após avaliação do desempenho ambiental da atividade ou empreendimento 
no período de vigência anterior, respeitados os limites estabelecidos no inciso 
III.

Art. 18, inciso III, § 4º A renovação da Licença de Operação (LO) de uma 
atividade ou empreendimento deverá ser requerida com antecedência mínima 
de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado 
na respectiva licença, ficando este automaticamente prorrogado até a 
manifestação definitiva do órgão ambiental competente (BRASIL, 2017 - 
grifo nosso).

Em Minas Gerais, o Decreto nº 47.383 de 2018, alterado pelo Decreto nº 47.474 
também de 2018, versa sobre as renovações de licenças:

Art. 37 - O processo de renovação de licença que autorize a instalação ou 
operação de empreendimento ou atividade deverá ser formalizado pelo 
empreendedor com antecedência mínima de cento e vinte dias da data de 
expiração do prazo de validade, que será automaticamente prorrogado até 
a manifestação definitiva do órgão ambiental competente quanto ao pedido 
de renovação.

§ 4º - As licenças que autorizem a operação, emitidas para as tipologias 
de atividades e de empreendimentos que, por sua natureza, por suas 
características intrínsecas ou por outros fatores relevantes, não possam 
ou não necessitem ser objeto de avaliação de desempenho ambiental ou 
deixem de pertencer a um empreendedor específico, estarão dispensadas 
do processo administrativo de renovação, sem prejuízo da obrigação de 
cumprimento de todas as condicionantes já estabelecidas no respectivo 
processo e de todas as medidas de controle ambiental (MINAS GERAIS, 2018 
- grifo nosso).

Já a Deliberação Normativa COPAM nº 217/2017 nos apresenta o principal 
documento relativo à renovação da licença ambiental em Minas Gerais: o Relatório de 
Avaliação do Desempenho Ambiental (RADA). A deliberação explicita que este documento 
tem como objetivo avaliar o “desempenho ambiental dos sistemas de controle implantados, 
bem como das medidas mitigadoras estabelecidas nas licenças anteriores, e instruirá o 
processo de renovação de LO” (MINAS GERAIS, 2017 c).

Ao longo da discussão deste tópico, pudemos observar uma significativa evolução 
tanto da estrutura organizacional do órgão ambiental do estado de Minas Gerais, quanto 
das legislações que regem o licenciamento ambiental no estado. Contudo, fica notório 
a fragilidade de documentos específicos sobre a questão da renovação das licenças 
ambientais.
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4 |  INDICADORES DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO: CARACTERÍSTICAS 
E APLICAÇÃO NO ÂMBITO DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

Considerando a proposta deste trabalho, o embasamento adequado sobre 
indicadores se faz profundamente necessário, assim, este tópico se dedicará a uma 
revisão sobre características e tipos de indicadores, bem como a sua aplicabilidade na 
área ambiental.

Indicador é uma palavra que tem sua origem no latim indicare, cujo significado 
é descobrir, apontar, anunciar e estimar. Os indicadores têm o papel de informar ou 
comunicar sobre o progresso de uma determinada meta e as principais funções dos 
indicadores perpassam pela avaliação de condições e tendências, comparação entre 
lugares e situações, avaliação de condições e tendências em relação às metas e aos 
objetivos, prover informações de advertência e antecipar futuras condições e tendências 
(BELLEN, 2005).

Indicadores podem ser descritos como medidas qualitativas ou quantitativas que 
apontam a situação de uma operação, processo ou sistema. Nesta linha de raciocínio, 
desempenho seria a comparação entre o que foi realizado e o que era esperado. Assim, 
temos que indicadores de desempenho seriam medidas que fazem a comparação entre o 
que foi realizado em relação ao que era a expectativa  (FRANCISCHIN; FRANCISCHIN, 
2017).

Desta forma utilizar indicadores para o acompanhamento do desempenho é muito 
importante para se compreender os pontos de melhoria tanto de processos quanto de 
resultados.  Entretanto, é importante ressaltar que indicadores não resolvem os problemas, 
eles servem para apontar os problemas, caso existam, contudo, cabe à gestão acompanhar 
os indicadores, identificar as possíveis falhas e implementar melhorias (FRANCISCHIN; 
FRANCISCHIN, 2017).

Quando tratamos de indicadores se faz primaz estabelecer a diferença entre índice e 
indicador. Indicadores, tradicionalmente, possuem unidades de medidas específicas, como 
porcentagem, toneladas por hora, quilômetros por litro e assim por diante. Os índices, 
geralmente utilizam pontuações para medir sua evolução, tratam de grandezas complexas, 
normalmente agregando e sintetizando um conjunto de indicadores. Os índices podem, por 
exemplo, mostrar a composição de vários indicadores ponderados para formar um novo 
valor que agregue seu comportamento (FRANCISCHIN; FRANCISCHIN, 2017).

Feita a conceituação inicial acima delineada, vale neste momento fazer uma primeira 
inserção da temática dos indicadores na questão ambiental. Na área ambiental também 
se faz necessário o acompanhamento dos resultados de alguma forma. Este resultado 
pode ser mensurado através da avaliação do desempenho ambiental. Nesse sentido, 
os indicadores de desempenho ambiental podem responder a fins internos ou externos. 
No âmbito interno, podem subsidiar a tomada de decisão, indicar pontos de melhoria e 
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comunicar metas ambientais entre outras funções. Externamente permitem a comparação 
com outras empresas, a divulgação pública de seus resultados ambientais entre outras 
funções (RODRIGUES, 2019).

Indicadores ambientais devem se fundamentar nos objetivos da avaliação, devem 
contemplar requisitos legais e demandas sociais, serem desdobrados a partir de aspectos 
ambientais significativos, considerar as diferentes escalas de impactos e condições 
ambientais, deve-se considerar ainda a rastreabilidade, a fonte de dados, a continuidade 
da informação e os custos envolvidos na criação de um indicador (RODRIGUES, 2019).

Seja na área ambiental ou de forma generalista é relevante entender os tipos de 
indicadores. Existem várias formas e critérios para classificar indicadores. Neste trabalho 
utilizaremos o desmembramento em indicadores estratégicos, de processo e de projeto. 
Indicadores estratégicos são orientados para atender a visão e objetivos estratégicos da 
organização (BRASIL, 2010).

Indicadores de processo, como o nome indica, visam o acompanhamento de 
processos, podem estar relacionados à produtividade ou eficiência, à qualidade ou eficácia, 
ou ainda à capacidade. Já os indicadores de projetos estão voltados a monitorar a execução 
de ações com início e fim previamente determinados (BRASIL, 2010).

Outra divisão representativa, muito utilizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), trabalha com a natureza do indicador e os divide em econômicos, 
sociais e ambientais (BRASIL, 2010).

Já as características dos indicadores perpassam por suas propriedades e respectivos 
requisitos envolvidos. Uma das propriedades importantes de um indicador se refere à sua 
relevância para a formulação de políticas. Esta propriedade deve apresentar os seguintes 
requisitos: representatividade, simplicidade, sensibilidade à mudanças, possibilidade de 
comparação, escopo abrangente e valores de referência.

Outra propriedade dos indicadores é a adequação à análise, a qual teria como 
requisitos a fundamentação científica, consenso sobre a sua validade e previsão em sistemas 
de informação  (BRASIL, 2010). Destacamos, ainda a propriedade da mensurabilidade, 
cujos requisitos se ligam a sua viabilidade em termos de tempo e de recursos, que seja 
adequadamente documentado e atualizado periodicamente  (BRASIL, 2010).

Pode-se falar ainda em propriedades essenciais e complementares dos indicadores. 
As essenciais envolvem a validade, a confiabilidade e a simplicidade. Já as complementares 
tem a ver com a sensibilidade, a desagregabilidade, a economicidade, a estabilidade, a 
mensurabilidade e a auditabilidade. A validade se refere à capacidade de representar o 
melhor possível a realidade. A confiabilidade se refere a origens e metodologias confiáveis. A 
simplicidade revela que indicadores devem ser de fácil obtenção, construção, manutenção, 
comunicação e entendimento. A sensibilidade é a capacidade do indicador refletir 
mudanças. A desagregabilidade se refere à capacidade de representação regionalizada. 
A economicidade tem a ver com a relação entre os custos do indicador e os benefícios 
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advindos. A estabilidade é a capacidade de estabelecimento de séries históricas que 
possibilitem monitoramento e comparação. A mensuralidade está ligada à capacidade de 
medição com precisão e sem ambiguidade. Já a auditabilidade é qualquer pessoa deve 
ser capaz de avaliar a boa aplicação das regras de uso daquele indicador (BRASIL, 2010).

Percebe-se que a construção de um instrumento ancorado em indicadores deve 
respeitar um conjunto de critérios para que cumpram de forma adequada o seu papel. 
Quando falamos de indicadores no bojo da questão ambiental se torna importante citar a 
NBR ISO 14031 (ABNT, 2004) que apresenta duas categorias de indicadores relacionados 
ao desempenho ambiental: o Indicador de Condição Ambiental (ICA) e o Indicador de 
Desempenho Ambiental (IDA). 

Os indicadores de condição ambiental (ICA), segundo a ABNT (2004), fornecem 
informações sobre a condição do ambiente. Já os indicadores de desempenho ambiental 
(IDA) fornecem informações sobre esforços gerenciais e sobre o desempenho ambiental 
das operações da organização. A NBR ISO 14001 (ABNT, 2015) considera aspecto 
ambiental como o elemento das atividades, produtos ou serviços de uma organização 
que pode interagir com o meio ambiente. O aspecto ambiental pode causar um ou mais 
impactos ambientais significativos (ABNT, 2004; ABNT, 2015).

No âmbito do pensamento complexo que envolve a questão dos indicadores 
ambientais nos chamou a atenção a técnica SPB (método Sellitlo, Borchardt e Pereira – 
SBP) cujo objetivo principal é capturar a complexidade de sistemas ambientais e a natureza 
sistêmica de sua manifestação por meio de indicadores integrados  (RODRIGUES, 2019). 
O método trabalha com as seguintes premissas: 

(i) o desempenho ambiental de uma operação antrópica pode ser 
desdobrado em construtos latentes que descrevem como as atividades da 
operação impactam o ambiente; (ii) os construtos podem ser apreendidos por 
indicadores; (iii) a prioridade dos construtos é variável e pode ser atribuída 
por gestores; e (iv) os indicadores podem ser agregados formando um índice 
global que oscila entre 0 e 100%, para comunicação e comparação entre 
operações. O resultado final informa as condições instantâneas da operação, 
segundo as circunstâncias apreendidas pelo modelo, pode servir como série 
histórica e desempenhar a função de retroalimentação na tomada de decisões 
e na definição, avaliação e melhoria da estratégia ambiental da operação. 
A definição dos construtos e dos indicadores ocorre em reuniões de grupo 
focado com especialistas em gestão ambiental, mediados por pesquisadores 
(RODRIGUES, 2019, p.55).

Nos parece essencial a utilização de indicadores para o trato da questão ambiental, 
indicadores que cumpram as características, propriedades, requisitos e premissas 
adequadas podem e devem contribuir muito para com a devida e justa análise ambiental. 
Desta forma, os estudos desta revisão orientaram a construção do instrumento de apoio à 
tomada de decisão quanto à renovação de licenças ambientais da atividade minerária em 
Minas Gerais apresentado neste trabalho. 
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5 |  CONCLUSÃO
Ao longo do texto, observamos que a atividade minerária é de grande relevância 

para o estado de Minas Gerais. Faz parte de sua história: é passado e presente, tanto 
positiva, quanto negativamente. Ela gera empregos, arrecadação e produtos utilizados no 
dia a dia, mas também gera impactos ambientas e sociais.

Analisar as legislações referentes ao licenciamento ambiental e às renovações 
de licença nos mostra a evolução do tema ao longo do tempo. No entanto, ainda faltam 
instrumentos que auxiliem no acompanhamento de processos e no controle para que 
a atividade minerária continue a contribuir para a geração de renda, com a criação de 
empregos e arrecadações tributárias. Mas, ao mesmo tempo, instrumentos e tecnologias 
que garantam à sociedade o direito de usufruir das beneficies da mineração sem ter que 
temer novos desastres e impactos negativos.

Assim, o uso de indicadores adequados e fidedignos, pensados e elaborados para o 
acompanhamento dos processos de licenciamento e de renovações de licenças podem se 
apresentar como importantes dispositivos para o trabalho realizado pelo órgão ambiental 
do estado de Minas Gerais. 
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